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   Extrato: 
 

Neste contexto, e por despacho do Ministro da Solidariedade, Emprego e Segurança 
Social de 14/05/2014 são emitidas as seguintes orientações sobre as variações de 
frequência de utentes nas com participações da segurança social: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 



 



 

1. No dia 27 de Junho realizou-se no Europarque (Santa Maria da Feira) um Encontro de IPSS do
distrito  de  Aveiro,  organização  conjunta  do  Centro  Distrital  da  Segurança  Social  de  Aveiro,
UDIPSS-Aveiro, Delegação de Aveiro da União das Misericórdias, e União das Mutualidades.

As instalações foram cedidas graciosamente pela Câmara Municipal de Santa Maria da Feira, a quem
cumpre agradecer. Este encontro, que foi de trabalho e durou o dia inteiro, com a sala sempre cheia,
surgiu  no  âmbito  do  bom  entendimento  e  mútua  colaboração  existente  na  Comissão  Distrital  de
Acompanhamento dos Protocolos de Cooperação, na qual pareceu oportuno realizar uma reunião de
trabalho  com as  instituições,  para  debater  e  esclarecer  diversos  temas.  De  realçar  que  estiveram
presentes perto de 400 pessoas, oriundas de cerca de 165 instituições, predominando associadas da
UDIPSS-Aveiro e da CNIS.
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2. No dia 28 de Junho a UDIPSS-Setúbal realizou a sua Assembleia-Geral  Ordinária tendo sido
aprovadas as Contas e o Relatório de Actividades do ano 2013 pelos 21 representantes  das IPSS
associadas.

3. No dia 5 de Julho irá decorrer no Espaço Inovação – Zona Industrial de Vila Verde em Oliveira do
Bairro, a Sessão Comemorativa do Dia Internacional das Cooperativas.

4. No dia 7 de Julho reunirá em Fátima a Direcção da CNIS.

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 6/2014/M.     D.R.     n.º 124, 
Série I de 2014-07-01

Região Autónoma da Madeira - Assembleia Legislativa

Resolve apresentar à Assembleia da República a Proposta de Lei que estabelece e define as bases do 
Plano Nacional de Ação para os Direitos da Criança

 

https://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.124&iddip=20140980
https://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.124&iddip=20140980


 



 

 

 

 
Plano de Contingência para Temperaturas Extremas Adversas - Módulo Calor 
2014 

O Módulo Calor do Plano de Contingência 2014 é um instrumento estratégico que 
tem como objetivo promover a proteção da saúde das populações contra os efeitos negativos 
dos períodos de calor intenso. Para tal, este Plano baseia-se num sistema de previsão, alerta e 
resposta apropriada, sendo ativado no período compreendido entre 15 de maio e 30 de 
setembro de 2014, podendo ser ativado em função das condições meteorológicas verificadas, 
em qualquer altura do ano, antes ou depois do seu período de ativação. 

 Abrir documento ( PDF - 1117  

 

              - EXTRACTO - 
 
 
 

 
 
 

FICHA DOUTRINÁRIA 
 
Diploma: CIVA 
Artigo:    alíneas 7) e 9) do art.º 9.º 
Assunto:  Isenções – Fornecimento de refeições efetuado por IPSS a outras IPSS’s, a 

entidades publicas protocoladas, no âmbito da ação social e ainda a outras 
entidades, com ou sem finalidade lucrativa, desde que lhes seja reconhecida a 
utilidade social. 

Processo:nº 6861, por despacho de 2014-05-30, do SDG do IVA, por delegação Do 
Director Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira - AT. 

Conteúdo: 
Tendo por referência o pedido de informação vinculativa solicitada, ao Abrigo do 
art° 68° da Lei Geral Tributária (LGT), por « ….A…», presta-se a seguinte 
informação. 

 
I - Factos apresentados: 
1. A Requerente é uma IPSS enquadrada, em sede de IVA, no artigo 9.º do Código do IVA 
(CIVA), desde 1999-11-16, dedicando-se ao exercício de atividades inscritas com o código 
CAE 94995 - "Outras AtividadesAssociativas, N.E". 
2. De acordo com a mesma, trata-se de uma IPSS que confeciona e fornece: 
i) refeições aos seus utentes, isentas ao abrigo da alínea 7) do art.º 9.º do CIVA; 
ii) refeições a escolas do ensino público destinadas aos respetivos alunos, recebendo uma 
verba por cada refeição e emitindo "recibo" às respetivas 
Juntas de Freguesia. Considera estas operações isentas ao abrigo da alínea 
7) do art.º 9.º do CIVA; 
iii) por protocolo celebrado em 2013, fornece refeições à XXX – Crianças Inadaptadas, 
destinadas aos utentes da mesma, da qual recebe uma verba por cada refeição e à qual 
emite o respetivo "recibo". 
3. Atendendo a que, neste último caso, os destinatários das refeições são utentes de uma 
IPSS, solicita informação quanto ao enquadramento desta operação na isenção da alínea 7 
do art. 9.º ou da possibilidade de beneficiar de outra isenção. 
 
IV - Conclusão: 
22. Nestes termos, encontra-se a Requerente isenta do imposto pelo fornecimento 
de refeições aos seus utentes, ao abrigo da alínea 7) do art. 9.º e pelo fornecimento 
de refeições a alunos de um estabelecimento de ensino público, de acordo com o 
protocolado com a Câmara Municipal, nos termos da alínea 9) do art. 9.º, ambos 
do CIVA. 
23. Relativamente ao fornecimento de refeições a outra IPSS, por não estar em 
causa um fornecimento a um seu utente direto, não pode a Requerente beneficiar 
da isenção da alínea 7) do art. 9.º do CIVA, devendo liquidar imposto pelas 
operações, sem prejuízo do direito a exercer o correspondente direito à dedução 
do imposto suportado para a realização das mesmas. 
24. Tornando-se um sujeito passivo misto, por praticar operações sujeitas ao 
imposto, e dele não isentas, a par de operações isentas, deve apresentar a 
respetiva declaração de alterações, nos termos do art. 32.º do CIVA, realçando-se, 
ainda, que pelas operações que pratique está obrigada a emitir fatura ou fatura 
simplificada, nos termos do art. 36.º ou do art. 40.º do CIVA, ou, quanto às 
operações isentas ao abrigo do art. 9.º, um qualquer outro documento, nos termos 
do n.º 20 do art. 29.º do CIVA. 

Esclarecimentos face ao acórdão do Tribunal Constitucional n.º 413/2014

Subsídio de Doença; Subsídio de Desemprego; Pensões de Sobrevivência

O Instituto de Informática e o Instituto da Segurança Social informam, face ao acórdão do Tribunal Constitucional n.º 413/2014, que:
 A aplicação da Contribuição sobre o Subsídio de Doença e sobre o Subsídio de Desemprego será suspensa a partir  do
processamento relativo a Julho de 2014 e a restituição dos valores anteriormente retidos ocorrerá nesse mesmo processamento;
 A aplicação da Condição de Recursos nas Pensões de Sobrevivência será igualmente suspensa a partir do processamento
relativo a Julho de 2014 e a restituição dos valores anteriormente retidos ocorrerá no processamento relativo a Agosto de 2014.
Considerando que o referido acórdão apenas foi conhecido após o início do processamento de Junho de 2014, não é possível aos
Serviços alterar a aplicação informática já no corrente mês.
 
Mais se informa que será enviada uma nota informativa por correio eletrónico e via SMS aos beneficiários de Subsídio de Doença e de
Subsídio de Desemprego e por correio aos beneficiários de Pensões de Sobrevivência, quando abrangidos por aquelas normas, dando
conta destas alterações nos processamentos.

Lisboa, 3 de junho de 2014
Instituto de Informática, I.P.

Instituto da Segurança Social, I.P
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A AIMOB – Agência Independente da Mobilidade tem vindo a desenvolver um projecto dedicado ao tema 
da atractividade dos transportes públicos (TPs) no sentido de perceber cientificamente quais os motivos 
que influenciam esta questão. 
Para obtermos resultados cientificamente comprovados que possam servir os interesses e necessidades 
dos nossos associados foi projectado um inquérito para o público em geral (utilizadores e não utilizadores 
de transportes públicos). Esse inquérito encontra-se agora disponível online para ser efectuado 
exclusivamente à população da AML – Área Metropolitana de Lisboa e da AMP – Área Metropolitana do 
Porto. 
Para este efeito precisamos de obter o maior número e diversidade de respostas ao inquérito, uma vez 
que esta representatividade (numérica e qualitativa) é vital para o sucesso do projecto e dos resultados 
que dele advenham.  
 
Inquérito para AML 
https:/ /survey1.net.ipl.pt/ index.php/survey/ index/sid/156938/newtest/Y/ lang/pt 
 
Inquérito para AMP 
https:/ /survey1.net.ipl.pt/ index.php/survey/ index/sid/769721/newtest/Y/ lang/pt 

 

 



 



 

 



 

 

Candidaturas ao Prémio Contra a 
MGF – Mudar aGora o Futuro 

De 24 de junho a 4 de agosto de 2014 

Esta é uma iniciativa da Comissão para Cidadania e 

a Igualdade de Género (CIG), no âmbito do III 

Programa de Ação para a Prevenção e Eliminação da 

Mutilação Genital Feminina 2014-2017, integrado no 

V Plano Nacional de Prevenção e Combate à 

Violência Doméstica e de Género 2014-2017. 

O prémio dirige-se a associações sem fins lucrativos, 

que tenham inscrita no seu objeto ou denominação 

social a promoção dos direitos e interesses 

específicos de imigrantes, e destina-se a distinguir 

projetos que contribuam para a erradicação desta 

prática tradicional nefasta. 

 

 
 Apoio à criação de Unidades de Cuidados Paliativos 
 Âmbito atuação domiciliária – até ao dia 4 de julho  
 
 

CANDIDATURAS 
Serão considerados os projetos que identifiquem os serviços a prestar aos doentes 
portadores de doenças crónicas, progressivas e incuráveis e às respetivas famílias. 
 
O valor local para as populações, o caráter inovador, designadamente quanto à constituição 
de parcerias, e a sustentabilidade para além do período de apoio financeiro, são parâmetros 
que devem fundamentar a candidatura. 
 
Têm elegibilidade preferencial as candidaturas que apresentem parcerias com instituições da 
comunidade nomeadamente autarquias, misericórdias e estruturas locais do Serviço Nacional 
de Saúde (SNS). 
 
ADMISSIBILIDADE E ELEGIBILIDADE 
Podem candidatar-se instituições privadas sem fins lucrativos e organizações não-
governamentais legalmente reconhecidas que desenvolvem ações de apoio a doentes com 
critérios de cuidados paliativos e às respetivas famílias. 

 

 

 

Encontram-se abertas até dia 15 de julho, as 

candidaturas à 5ª edição do Prémio Manuel 

António da Mota, instituído em 2010 com o intuito de 

reconhecer anualmente organizações e personalidades 

que se destaquem nos vários domínios de atividade da 

Fundação Manuel António da Mota. 

Em 2014, associando-se ao 20º aniversário do Ano 

Internacional da Família, instituído pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) em 1994, o Prémio irá distinguir instituições que atuem no domínio da valorização, 

defesa e apoio à família nas mais variadas áreas, procurando assim dar o seu contributo para o 

reconhecimento e notoriedade públicas do trabalho desenvolvido pelas instituições e para importância dos 

valores e interesses da família na sociedade portuguesa. 

Podem candidatar-se ao Prémio pessoas coletivas de direito privado sem fins lucrativos (IPSSs, Fundações, 

Associações, Cooperativas, ONGs e outras entidades do setor da economia social), bem como pessoas 

coletivas de direito público de âmbito nacional, regional ou local (autarquias e outros organismos públicos). 

Toda a informação poderá ser consultada em http://premiomam.mota-engil.pt/ 

 

 

O Prémio BPI Capacitar 2014, a realizar pelo Banco BPI no âmbito da sua política de 
responsabilidade social, tem por finalidade apoiar financeiramente, através de donativos, 
projetos que promovam a melhoria da qualidade de vida e a integração social das pessoas 
com deficiência ou incapacidade permanente em Portugal. 

Podem candidatar-se ao Concurso, como entidades promotoras dos projetos 
concorrentes ao Prémio BPI Capacitar 2014, todas as instituições privadas sem fins 
lucrativos que não tenham apresentado uma candidatura ao Prémio BPI Seniores 2014. 

 

 

As candidaturas decorrem até 15 de Agosto de 2014 

Entre os objetivos do Troféu Português do Voluntariado 
destacam-se: 

-Beneficiar pessoas que se encontrem em situação ou de risco de 
pobreza e apresentem dificuldades de cobertura das suas 
necessidades básicas ou se encontrem em situação ou risco de 
exclusão social; 

-Apoiar e incentivar atividades artesanais que estejam em vias de 
desaparecimento; 

-Promover a defesa do meio ambiente; 

-Promover atividades educacionais para crianças e jovens; 

-Propiciar a divulgação das boas práticas no voluntariado, a nível 
nacional e internacional, na expetativa de que os projetos 
apresentados e selecionados possam ser replicados ou constituir 
incentivo para novos projetos em áreas afins. 

Para mais informações: informacpv@gmail.com 
Confederação Portuguesa do Voluntariado 
Av. Júlio Dinis n.º23, 1º esq. 1050-130 Lisboa 
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